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ATA N.º20/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E 

QUATRO DE OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezasseis, 

nesta Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 3 de outubro de 2016. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Oferta de peles para forrar os estofos do autocarro adquirido pela 

Câmara Municipal de Alcanena. Ofício Couro Azul, Ref.ª 8809 de 30 de setembro de 

2016. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.3 - Proposta de turnos das farmácias do concelho – Administração 

Regional Saúde – Lisboa e Vale do Tejo . (Para deliberação) ______________________  

 ________ 1.4 - Projeto de Resolução do Partido Ecológico “Os Verdes” – Por uma 

gestão ao serviço das populações do Centro Hospitalar do Médio Tejo. Documento 

8705 de 27 de setembro de 2016. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 30 de setembro a 14 de outubro de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2017, no 

valor de 500.000,00 €. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.c) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2017. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Júri do Procedimento de Concessão de Atribuição do Direito de 

Exploração para Fins Publicitários de Espaços de Domínio Público, Colocação e 

Exploração da Sinalética Comercial, Colocação de Abrigos de Passageiros, Papeleiras e 

Painel LED. Proposta n.º 43/P/2016. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.e) Pedido de pagamento a prestações. Informação DDOGFP/GJ n.º n.º 

104/2016. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.f) Toponímia - Atribuição de nome de Rua na localidade de Chã de Cima 

– Malhou, da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro – Rua do 

Pereiro. Informação DDOGFP/GJ n.º 103/2016. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.g) Redução de tarifas de saneamento e de recolha, depósito e tratamento 

de resíduos sólidos – Pedro de Jesus Morais – CC 4598 – Fatura n.º 201600035760, 

emitida a 04/07/2016. Informação DDOGFP/SITL n.º 89/2016 (Para deliberação) _____   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 23 de setembro a 13 de outubro de 2016, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ - Alteração n.º 53 ao Orçamento e n.º 49 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 54 ao Orçamento e n.º 50 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 55 ao Orçamento e n.º 51 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ (Para conhecimento) ____________________________________________   

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 23 de setembro a 13 de outubro de 2016, no 

valor global de € 467.559,13. (Para conhecimento) ______________________________   



   Pg. 

Reunião de 24/10/2016 

4 

 ________ 2.1.c)  Relação dos compromissos efetuados no período de 23 de setembro a 

13 de outubro de 2016, no valor de € 328.281,23 (Para conhecimento) (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de setembro a 13 de outubro de 2016; _____________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 731.433,15, correspondentes às 

autorizações números 4192 a 4491; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de 48.187,45 €, correspondentes às 

autorizações números 388 a 406. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 de setembro a 13 

de outubro de 2016  ______________________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 859.160,56; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 3.548,89. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo n.º 55/2016 (Para ratificação) __  

 ________ 3.2 – Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo n.º 56/2016 (Para ratificação) __  

 ________ 3.3 – Orçamento Participativo Jovem do Município de Alcanena 2017 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 21/09/2016 a 07/10/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 41/2008, de António Damas Moura, para 

legalização de casa para caseiro (apoio agrícola), em Figueirinhas, Troviscal – 

Bugalhos. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 09/2016/DPGOM/Concurso Público “Requalificação 

da Rede Viária no Concelho de Alcanena” - Plano de Segurança em Obra. Informação 

n.º 563/DPGOM/2016. (Para deliberação) _____________________________________  
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 ________ 5.2 – Empreitada n.º 09/2016/DPGOM/ Concurso Público “Requalificação 

da Rede Viária no Concelho de Alcanena” – Partes (Art.º 344º CCP). Informação n.º 

567/DPGOM/2016. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 5.3 – Projeto de “Centro Escolar de Alcanena” – Estudo Prévio: Avaliação 

Final. Informação n.º 580/DPGOM/2016. (Para ratificação) _______________________  

 ________ 5.4 – Projeto de “Centro Escolar de Alcanena” – Projeto de Execução – 

Informação n.º /DPGOM/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________   

 ________ 6.1 - Apoio à Paróquia da Louriceira - Restauro dos Revestimentos 

Azulejares e Altares da Igreja Matriz - Proposta 38/P/2016. (Para deliberação) ________  

 ________ 6.2 - Apoio à Sociedade Musical Mindense para a Aquisição de 

Instrumentos Musicais - Comemoração do 100.º Aniversário. Proposta n.º 39/P/2016 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Oferta de Instrumentos Musicais à Banda Municipal do Sal – Cabo 

Verde. Proposta n.º 40/P/2016. (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 6.4 – Comparticipação do Projeto “Quiroptário Fora de Portas” – 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Proposta n.º 41/P/2016 (Para deliberação)   

 ________ 6.5 – Arrecadação de receitas CTSP no quarto trimestre 2016. Informação 

CTSP n.º 19. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 6.6 – Pedido de colaboração | Concerto Solidário Xutos e Pontapés em 

Mação. Venda de Bilhetes. Município de Mação. (Para ratificação) _________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal iniciou a 

reunião congratulando-se com a forma como decorreram as atividades realizadas no fim 

de semana, nomeadamente a sessão de encerramento do Centenário da Sociedade 

Musical Mindense, que contou com a presença da Banda de Música do Sal, bem como o 

anterior e atual executivo do Município do Sal, com o intuito de se reforçar o Acordo de 

Geminação existente entre os dois municípios. Agradeceu, também, à Sociedade 

Musical Mindense a colaboração e manifestação de boa organização das diversas 

atividades que integraram o programa da visita. Por fim, felicitou a Sociedade Musical 

Mindense pela forma digna como encerraram as Comemorações do seu Centésimo 

Aniversário. ____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, deu igualmente, destaque às comemorações do septuagésimo 

sexto do aniversário dos Bombeiros Municipais. Em nome da Câmara Municipal de 

Alcanena, agradeceu a colaboração prestada pelos Bombeiros Municipais. ___________  

 ________ Agradece, também, à Liga dos Bombeiros Portugueses as distinções 

efetuadas à corporação, ao Comandante dos Bombeiros e à Presidente da Câmara 

Municipal, cuja medalha de serviços distintos, grau ouro, foram entregues durante a 

cerimónia.  _____________________________________________________________  

 ________ Colocou à consideração do Executivo, a aprovação de dois votos de pesar, a 

dois ex-autarcas que faleceram recentemente e que dedicaram muito ao concelho, o 

Senhor Jaime Santos Pedrógão, que durante vários anos foi presidente de Junta de 

Freguesia de Monsanto e o Senhor Joaquim Fernando dos Santos Rodrigues, que 

durante vários anos foi presidente de Junta de Freguesia de Louriceira. ______________  

 ________ Propôs, também que se fizesse um minuto de silêncio. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os votos de Pesar pelo 

falecimento dos Senhores Jaime Santos Pedrógão e Joaquim Fernando dos Santos 

Rodrigues, seguindo-se de um minuto de silêncio. ______________________________  
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 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

questionou os membros presentes se tinham algum comentário, questão ou sugestão a 

colocar. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires. Disse que iria falar em nome pessoal, em nome de membro da 

Direção da Sociedade Musical Mindense e em representação enquanto Vereador. 

Elogiou a Sociedade Musical Mindense pelo brilhantismo que colocou nas 

comemorações. Elogiou, igualmente, o Executivo municipal, e agradeceu, do fundo do 

coração, em particular a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, pelo apoio dado 

a esta coletividade, em particular e às restantes, na sua generalidade. A Sociedade 

Musical Mindense era uma associação que muito lhe dizia e a forma como essa 

associação tem vindo a ser tratada, sensibilizava-o muito. ________________________  

 ________ Concluir dizendo: “Muito obrigado”. _______________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e sete minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada no dia três de outubro de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação)  _____________________________________________  

  ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia três de outubro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros. _______________________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião de Câmara 

realizada no passado dia três de outubro de dois mil e dezasseis. ___________________   

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por não terem estado presentes nessa 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu que, ainda que não 

estivesse estado presente na reunião de câmara anterior, se deveria averiguar o ponto 

três ponto um da reunião. O título fazia referência a um transporte de ambulância, bem 

como toda a informação mas, na fatura anexa ao processo referia-se a um serviço de 

“Abertura de portas”. Questionou se tal estaria previsto em Tabela de Taxas e Licenças. 

Sugeriu que se averiguasse e se confirmasse a redação correta. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria 

averiguar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Oferta de peles para forrar os estofos do autocarro adquirido pela 

Câmara Municipal de Alcanena. Ofício Couro Azul, Referência oito mil oitocentos 

e nove, de trinta de setembro de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião o ofício remetido pelo Couro Azul, com referência oito 

mil oitocentos e nove, datado de trinta de setembro de dois mil e dezasseis, no qual 

informam da oferta ao Município, de peles para forrar o autocarro da Câmara 

Municipal.  _____________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse que seria interessante 

indagar-se a empresa sobre o valor que estava em causa, podendo a oferta ser 

enquadrada ao abrigo do Estatuto do Mecenato. ________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que a 

Câmara Municipal quando solicitou as peles para o autocarro era com a intenção de 

serem adquiridas, mas a entidade disponibilizou-se para as oferecer. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a oferta de peles para 

forrar o novo autocarro do Câmara Municipal de Alcanena, ao abrigo da alínea j) do 

número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mi e treze, 

de doze de setembro. Mais foi deliberado efetuar-se agradecimento pela oferta. _______   

 ________ 1.3 - Proposta de turnos das farmácias do concelho – Administração 

Regional Saúde – Lisboa e Vale do Tejo . (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião ofício referência onze mil duzentos e sessenta e 

sete/UOFF, datado de seis de outubro de dois mil e dezassete, através do qual se envia, 

para parecer os mapas de turnos das farmácias do concelho, relativos ao ano de dois mil 

e dezassete, ao abrigo do disposto no número dois do artigo terceiro, da Portaria número 

duzentos e setenta e sete/dois mil e doze, de doze de setembro. ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dar parecer favorável à proposta 

de mapas de turnos das farmácias do concelho, relativos ao ano de dois mil e dezassete, 

ao abrigo do disposto no número dois do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e 

setenta e sete/dois mil e doze, de doze de setembro. _____________________________  

 ________ 1.4 - Projeto de Resolução do Partido Ecológico “Os Verdes” – Por uma 

gestão ao serviço das populações do Centro Hospitalar do Médio Tejo. Documento 

oito mil setecentos e cinco, de vinte e sete de setembro de dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião documento número oito mil setecentos e cinco, de vinte e 

sete de setembro de dois mil e dezasseis, remetido via email, através do qual dão 

conhecimento de que o Projeto de Resolução do Partido Ecológico “Os Verdes” – Por 

uma gestão ao serviço das populações do Centro Hospitalar do Médio Tejo, foi 

discutido no Parlamento no dia vinte e nove de setembro. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de trinta de setembro de dois mil e dezasseis a 
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catorze de outubro, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de dois mil 

e dezassete, no valor de quinhentos mil euros. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião o despacho registado com o número mil duzentos e 

setenta e quatro, datado de onze de outubro de dois mil e dezasseis, o qual foi exarado 

na sequência do despacho número cento e setenta e quatro/P/dois mil e dezasseis, 

exarado a doze de setembro, com vista a eventual contratação de empréstimo de curto 

prazo, ao abrigo da alínea e), do número quatro, do artigo quinto, do Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e nove, de vinte e nove de janeiro, até ao valor de quinhentos 

mil euros, para utilização no decorrer do ano de dois mil e dezasseis. _______________  

 ________ Nesse despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, na sua ata da reunião realizada em seis de outubro de dois mil e 

dezasseis, na sequência de Ata da Comissão de Abertura de Propostas, realizada 

também nesse mesmo dia, propõe-se: ________________________________________  

 ________ - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar o empréstimo em causa, com o Banco Santander Totta, Sociedade 

Anónima, nas seguintes condições, constantes da proposta apresentada, e ordenada em 

primeiro lugar: _  ________________________________________________________  

 ________ - Montante a contratar: quinhentos mil euros; _______________________  

 ________ - Prazo: Até trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete; ___________  

 ________ - Utilização: Conta corrente; ______________________________________  

 ________ - Reembolso: A qualquer momento e até trinta e um de dezembro de dois 

mil e dezassete; _  ________________________________________________________  

 ________ - Indexante: Euribor a seis meses, do mês anterior ao período de contagem 

de juros, arredondada à milésima superior, sendo que em nenhuma circunstância pode o 

valor dos juros ser inferior ao spread indicado; _________________________________  

 ________ - Spread utilizado: zero virgula setenta e nove porcento; _______________ \ 

 ________ - Comissões: -Isento de todas as comissões; __________________________  

 ________ - Garantias: As que decorrem da própria Lei; ________________________  
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 ________ - Pagamento de juros: Mensais postecipados. ________________________  

 ________ Enviar cópia das atas da comissão de abertura e da comissão de análise das 

propostas a todos os concorrentes que apresentaram proposta. _____________________  

 ________ Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, para 

os concorrentes se pronunciarem, caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição.  ________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que a presente decisão se tornará válida, apenas se for 

aprovada pela Câmara Municipal de Alcanena, em reunião a realizar, bem como, pela 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto e colocou a votação. Esclareceu que se tratava de um empréstimo de 

tesouraria que deveria ser liquidado até trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete.  

 ________ O despacho e demais documentos que compõem o processo, deixam-se aqui 

por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Ratificados todos os 

procedimentos tomados e aprovado o despacho registado com o número mil duzentos e 

setenta e quatro, datado de onze de outubro do corrente e demais procedimentos 

inerentes, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________    

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

número dois, do artigo quinquagésimo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 

três de setembro, para autorização de contratação, ao abrigo da alínea f) do número um, 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, para aprovação. _________________________________________________    

 ________ 2.c) Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e 

dezassete. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião os documentos previsionais e mapa de pessoal para dois 

mil e dezassete, os quais se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço 

de documentos pertencente a esta ata. ________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara iniciou a sua 

exposição, referindo que o orçamento municipal orça em onze milhões novecentos e 

cinquenta e sete mil quatrocentos e trinta e cinco euros. __________________________  

 ________ Disse que o documento vinha na linha de continuidade dos projetos que 

estavam a decorrer. _______________________________________________________  

 ________ Esclareceu que a receita corrente era de dez milhões trezentos e sessenta e 

três mil setecentos e trinta euros e a receita de capital, um milhão quinhentos e noventa 

e três mil setecentos e cinco euros. ___________________________________________  

 ________ A despesa corrente orçada era de sete milhões novecentos e cinco mil 

quatrocentos e quarenta e nove euros e a despesa de capital quatro milhões e cinquenta e 

um mil novecentos e oitenta e seis euros. ______________________________________  

 ________ Seguidamente, fez um breve enquadramento dos projetos enquadrados em 

cada uma das grandes rúbricas das Grandes Opções do Plano. _____________________  

 ________ No que à Administração Geral diz respeito, destacou as quotizações pagas 

às diversas entidades às quais o município pertence, sendo que as quotizações pagas à 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo eram, na sua maioria, respeitantes a projetos 

no âmbito do Portugal Vinte Vinte. __________________________________________  

 ________ Fez referência ao projeto de gestão documental e reengenharia de processos, 

bem como o reforço de hardware e software necessário para garantir que o processo 

decorresse nas melhores condições. __________________________________________  

 ________ Referiu que nesta rúbrica se enquadrava o Posto Territorial da Guarda 

Nacional Republicana, esclarecendo que o valor estava inscrito como não definido 

porque não estava definido se seria a Câmara Municipal de Alcanena ou o Ministério da 

Administração Interna a promover as obras. ___________________________________  

 ________ Esclareceu que fora aberta a rubrica de Constituição da Empresa Municipal, 

cuja rubrica será reforçada após se saber do teor do parecer a emitir pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos. __________________________  

 ________ No que à grande rúbrica da Proteção Civil e Luta Contra Incêndios diz 

respeito, os projetos e ações considerados foram de reparações e manutenções, por os 

investimentos terem sido anteriormente realizados. Para o ano de dois mil e dezassete 

fora sinalizada apenas a necessidade de aquisição de uma mangueira. Acrescentou que 

se iria avaliar a possibilidade de aquisição de uma viatura VUCI – Veículo Urbano de 

Combate a Incêndios, através da aquisição de uma viatura à Associação Humanitária de 
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Bombeiros Voluntários de Abrantes, que têm uma viatura, em boas condições, para 

venda. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente à grande rúbrica Ensino Não Superior, destacou o 

enquadramento das obras do Centro Escolar de Alcanena, a localizar junto à Escola 

Básica do Segundo Ciclo, Doutor Anastácio Gonçalves, cujo valor considerado 

atualmente como “não definido”, passaria a “definido” com a aprovação da candidatura.  

 ________ As restantes rubricas diziam respeito a situações regulares e que passavam 

de ano para ano, como era o caso das refeições escolares, os transportes, transferências 

para os agrupamentos, entre outras. __________________________________________  

 ________ Acrescentou que, no corrente ano letivo poderia vir a concretizar-se o 

reforço das escolas do primeiro ciclo com equipamento informático. ________________  

 ________ Em relação à Ação Social, o orçamento baseava-se em dar continuidade aos 

projetos a decorrer, ao reforço das comissões sociais de freguesia e aos protocolos 

estabelecidos com os Centros de Bem Estar Social de Minde e Serra de Santo António. _  

 ________ Acrescentou que o projeto “Cabaz Bebé Feliz” manter-se-ia, sendo a verba 

reforçada, face à previsão do ano transato. _____________________________________  

 ________ Disse que se mantinha o apoio aos estudantes do Município do Sal, que 

frequentassem instituições de ensino superior do distrito de Santarém, podendo esse 

apoio ser alargado a alunos que frequentassem outras instituições de ensino nacionais, 

desde que demonstrada carência socioeconómica do agregado familiar. _____________  

 ________ Relativamente à habitação social, e após uma possível deslocalização do 

mercado descoberto, poder-se-ia avaliar a construção de mais habitação social nesse 

terreno. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Na rúbrica do Ordenamento do Território, destacou a conclusão dos 

contratos de revisão do Plano Diretor Municipal e da Avaliação Ambiental, e, 

decorrente da conclusão desta, avançar-se-ia para a elaboração do Plano Pormenor, na 

área envolvente à Autoestrada A um, e Autoestrada A vinte e três. _________________  

 ________ Relativamente ao saneamento, relativamente às obras de conclusão da rede 

de saneamento do concelho, considerou-se financiamento não definido, passando a 

definido após aprovação da candidatura. ______________________________________  

 ________ No que dizia respeito ao abastecimento de água, mantinha-se o contrato de 

concessão com a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por mais dois anos, 
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sendo o investimento a realizar, uma obrigação da entidade concedente, pelo que se 

iriam fazer algumas intervenções na rede de águas. ______________________________    

 ________ Em relação à grande rúbrica Resíduos Sólidos, o atual contrato teria de ser 

colocado a concurso. Pela sua especificidade, equilíbrio de horários, material 

necessário, entre outras, após a conclusão do contrato, a Câmara Municipal não estava 

em condições de assumir o serviço, pelo que se estava a equacionar a integração destes 

serviços na proposta de criação da Empresa Municipal, sendo que os serviços, a serem 

transferidos, deverão sê-lo feitos de forma equilibrada. ___________________________  

 ________ Na rubrica de proteção do ambiente e conservação da natureza, estava 

previsto avançar-se para o projeto de Ampliação do Cemitério de Alcanena. Nesta 

rubrica enquadravam-se, igualmente, as despesas associadas aos espaços verdes, 

comparticipação à Associação Centro Ciência Viva, Canil/Gatil Intermunicipal, entre 

outros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ No âmbito da Cultura, mantinha-se a dinâmica dos vários equipamentos 

culturais e a continuação da realização de eventos como as Comemorações do Vinte e 

Cinco de abril e do aniversário do concelho, entre outras. _________________________  

 ________ Ao nível do Desporto, Recreio e Lazer, mantinham-se o apoio às 

associações desportivas, as reparações e manutenções e equipamentos, nomeadamente 

do Estádio Municipal, cujo projeto se encontrava em avaliação, através de faseamento 

das intervenções em várias áreas do estádio, nomeadamente balneários, vedações, 

bancadas, entre outras. ____________________________________________________  

 ________ Relativamente às intervenções em pavilhões desportivos, e porque existia a 

expectativa de abrirem candidaturas no âmbito do Plano de Desenvolvimento Rural, 

concretamente junto da ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte, estava-se a avaliar apoiar-se as obras de conclusão do Pavilhão 

Desportivo de Vila Moreira. ________________________________________________  

 ________ A nível da Agricultura, Pecuária, Caça e Pesca, estava prevista a melhoria 

de caminhos, em conjunto com as juntas de freguesia. ___________________________  

 ________ Em relação à rúbrica Indústria e Energia, estava prevista intervenção na 

iluminação pública, cuja avaliação estava a ser efetuada pela Agência Regional de 

Energia e Ambiente do Médio Tejo e Pinhal Interior Sul – Médio Tejo Vinte e Um. ____  

 ________ Manter-se-ia a realização da Expopele e estava prevista a melhoria da 

eficiência das Piscinas Municipais de Alcanena, numa primeira fase. Dado que a 
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candidatura ainda não fora objeto de aprovação, considerara-se o investimento como 

não definido, à semelhança dos atrás já referidos. _______________________________  

 ________ No que diz respeito ao transporte rodoviário, estavam previstas 

requalificação da rede viária, manutenção das instalações semafóricas e requalificação 

da Praça onde se localizam os transportes públicos, no âmbito das candidaturas ao 

abrigo dos Planos de Ação de Regeneração Urbana. _____________________________  

 ________ Estava, igualmente, prevista a requalificação do Largo da Capela, em 

Minde, junto ao Coreto e ao Museu da Aguarela. _______________________________  

 ________ Da rúbrica Mercados e Feiras, destacou a Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena, e cujo investimento passará ao estado “definido”, quando a 

candidatura for aprovada. __________________________________________________  

 ________ Acrescentou que se iria enquadrar as intervenções necessárias efetuar no 

mercado de Minde, no âmbito de uma candidatura ao Plano de Desenvolvimento Rural, 

através da ADIRN – Associação de Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte. ____  

 ________ Da rubrica Turismo, destacou a continuidade o apoio à gastronomia, ao 

artesanato, criação de material promocional, reforço da divulgação, participação em 

feiras e eventos, como foi o caso BTL – Bolsa de Turismo de Lisboa, na FIL – Feira 

Internacional de Lisboa. ___________________________________________________  

 ________ Relativamente à rubrica de transferências para as Juntas de Freguesia, 

mantinha-se a comparticipação para a obra do Cemitério do Espinheiro, sendo que se 

iria avaliar, com a Junta de Freguesia de Minde o apoio à aquisição de terreno para 

ampliação do Cemitério de Minde. Ainda para a Junta de Freguesia de Minde, para além 

da transferência relativamente à ocupação de espaço por parte da Delegação da Câmara, 

no espaço que pertencente à Junta de Freguesia, também estava a equacionar apoiar a 

Recuperação da Casa do Professor Abílio Martins. ______________________________  

 ________ Estava, também, previsto apoio à União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, para ampliação do Cemitério de Vila Moreira.  _________________________  

 ________  Para a Junta de Freguesia de Bugalhos, previa-se o alargamento da Rua da 

Eira. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, relativamente ao Mapa de Pessoal para dois mil e 

dezassete, o único recrutamento que estava previsto era a contratação de um assistente 

técnico na área de arquivo, considerando que estava a decorrer a consulta pública do 

Regulamento Municipal de Arquivo e que seria necessário dar continuidade ao projeto. _  
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 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Aparício, dizendo que nada tinha a acrescentar ao exposto pela 

Excelentíssima Senhora Presidente. Referiu que, ainda que as opções do partido político 

que representava pudessem não ser as mesmas, mas como o orçamento era limitativo, 

não tinha a acrescentar. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, iniciou a sua exposição 

dizendo que efetuara a leitura dos mapas das Grandes Opções do Plano e Plano 

Plurianual de Investimentos, para tentar perceber o que novidades estariam previstas 

para o ano de dois mil e dezassete. Constatou que a maioria dos novos investimentos 

estavam inscritos em financiamento “não definido” por as candidaturas respetivas ainda 

não se encontrarem devidamente aprovadas.  __________________________________  

 ________ Disse ter ficado com a ideia de que os contributos dados pelas populações, 

no âmbito das diversas reuniões pelas diversas freguesias e lugares não estavam 

considerados. Questionou se essas pretensões estariam consignadas nos acordos de 

execução.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Olhando para as verbas e investimentos, aquilo que lhe parecia de maior 

destaque eram investimentos nas estradas, ficando com dúvidas relativamente aos 

valores constantes dos documentos, dado que os valores pareciam-lhe quase nulos, 

porque, sendo o investimento das intervenções em Alcanena, Raposeira e acesso à 

Louriceira, a iniciar agora, de cerca de cento e trinta e oito mil euros e outra na 

freguesia de Minde, que, pelos vistos, estará em fase de preparação, no valor de cerca de 

cento e quarenta e nove mil euros, empreitadas respeitantes a valores inscritos no 

orçamento de 2016, seguramente só serão pagas em 2017, sendo que a verba inscrita 

ficava praticamente esgotada, para pagar em 2017 o que seriam investimentos de 2016. _    

 ________ Concluiu dizendo não se estar perante um orçamento entusiasmante, pelo 

que seria bom que as candidaturas aos fundos comunitários pudessem promover a 

diferença, sendo esse o seu desejo e os seus votos. ______________________________  

 ________ Relativamente ao Mapa de Pessoal para dois mil e dezassete, questionou se 

estariam previstas mais contratações ou admissões, que viessem colmatar as 

necessidades que têm vindo a ser identificadas já há algum tempo, para o Município.___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que o 

orçamento fora iniciado tendo sempre presente os compromissos assumidos (a nível de 

projetos e a nível financeiro) e com as previsões das receitas.  _____________________  
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 ________ Apesar de toda esta preocupação e responsabilidade assumida, considerava 

o orçamento ambicioso. Relativamente à inscrição dos projetos em financiamento “não 

definido”, era da opinião, ainda que existissem opiniões contrárias, de que era incorreto 

inscrever-se o investimento sem que existisse um compromisso assumido de aprovação 

da candidatura. Quando estivesse tudo conforme, far-se-ia uma revisão ao orçamento e 

remeter-se-ia à Assembleia Municipal, para aprovação. __________________________  

 ________ O único projeto que se encontra com financiamento definido era a 

Requalificação da Praça junto ao terminal rodoviário, porque a obra iria mesmo 

avançar, assumindo-se o seu total financiamento, ainda que o projeto esteja enquadrado 

no PARU – Plano de Ação para a Regeneração Urbana. __________________________  

 ________ E não obstante da candidatura ainda não se encontrar aprovada, o concurso 

poderia ser lançado, salvaguardando-se em caderno de encargos, que a adjudicação só 

ocorreria caso a candidatura fosse aprovada. ___________________________________  

 ________ Nesta situação encontravam-se, também, as obras relativas à conclusão da 

rede de saneamento. ______________________________________________________  

 ________ A ideia assentava na possibilidade de se aproveitar o máximo de 

investimento proveniente de fundos comunitários, dado que tal possibilitava um 

aumento do investimento no concelho, sem que isso onerasse muito o orçamento 

municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente às reuniões que se realizaram, acrescentou que, de uma forma 

geral, conheciam bem as expectativas das pessoas, dos territórios e essas expectativas 

encontravam-se espelhadas no orçamento. _____________________________________  

 ________ Relativamente à rede viária, essa continuava a ser uma prioridade do 

município. No entanto, tinha sido assumido que não se conseguiria requalificar todas as 

estradas de uma só vez. A meta estabelecida fora investimento de cerca de trezentos a 

quatrocentos mil euros nas vias d comunicação. No entanto, e por força da 

disponibilidade orçamental e dos fundos disponíveis, seria possível que no final do ano 

pudesse vir a ser possível reforçar-se as rúbricas. Era um trabalho que nunca estava 

concluído. O erro que fora cometido fora que, durante muitos anos não se investiu na 

manutenção das estradas. Muitas vezes não chegava fazer-se a requalificação do 

pavimento, era necessário fazer-se o saneamento da via, pois quanto mais degradada 

esta estiver, mais onerosa seria a sua requalificação. _____________________________  
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 ________ No que diz respeito ao mapa de pessoal, no corrente ano, abriu-se concurso 

para lugares que a Câmara já tinha aprovado anteriormente. Para dois mil e dezassete 

apenas estava prevista a abertura de concurso para assistente administrativo, tal como já 

tinha referido, dado que, não considerava correto abrirem-se contratações em ano de 

eleições. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões a colocar, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, colocou os Documentos Previsionais e o Mapa de Pessoal, 

para dois mil e dezassete, à votação. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os Documentos 

Previsionais e Mapa de Pessoal, para dois mil e dezassete, ao abrigo da alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo, do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. Remeter à Assembleia Municipal para aprovação, ao abrigo 

da alínea a) do número um, do artigo vigésimo quinto, da supracitada lei. ____________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins Epifânio 

Aparício, Artur Simões Rodrigues, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires._________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Maria João Martins 

Antunes Gomez, Luís Miguel Martins Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira presidente da Câmara. ________________________  

 ________ 2.d) Júri do Procedimento de Concessão de Atribuição do Direito de 

Exploração para Fins Publicitários de Espaços de Domínio Público, Colocação e 

Exploração da Sinalética Comercial, Colocação de Abrigos de Passageiros, 

Papeleiras e Painel LED. Proposta n.º 43/P/2016. (Para deliberação)_____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor:  ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “I - Da justificação _____________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. A manutenção e renovação do mobiliário urbano é da responsabilidade do 

Município, devendo este para o efeito ter a preocupação de garantir o seu bom estado e 

a sua substituição sempre que tal se verifique como necessário; ____________________  

 ________ 2. Efetivamente, foi no decorrer da identificação do estado geral dos 

equipamentos municipais que foi constatada a necessidade de remodelação de alguns 

equipamentos, nomeadamente, no caso, de colocação de novos abrigos de passageiros; _  

 ________ 3. Possibilidade legal da concessão do direito de exploração para fins 

publicitários de espaços de domínio público, a colocação e exploração da sinalética 
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comercial, a colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED é uma mais-

valia no serviço público em causa, permitindo à Câmara Municipal garantir o 

cumprimento das competências e responsabilidades que lhe advém por força da lei; ____  

 ________ 4. Nos termos das alíneas ee) e qq) do número um do artigo trigésimo 

terceiro do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

a proposta de concessão identificada no ponto anterior foi aprovada na reunião de 

Câmara de três de outubro de dois mil e dezasseis e remetida para Assembleia 

Municipal nos termos da alínea p) do número um do artigo vigésimo quinto do mesmo 

diploma legal; __  ________________________________________________________   

 ________ Para efeitos de procedimento de concessão é necessário a constituição de 

um júri que assegure as formalidades e requisitos legais e assegure a realização dos 

procedimentos; _  ________________________________________________________  

 ________ Justifica-se a formalização da nomeação de júri do procedimento de 

concessão de atribuição do direito de exploração para fins publicitários de espaços do 

domínio público Municipal, colocação e exploração da sinalética comercial, colocação 

de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED ______________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar os 

seguintes trabalhadores na qualidade de membros do júri do procedimento de concessão 

de atribuição do direito de exploração para fins publicitários de espaços do domínio 

público Municipal, colocação e exploração da sinalética comercial, colocação de 

abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED:________________________________  

 ________ Efetivos: ______________________________________________________  

 ________  ____ - Sérgio Simões, na qualidade de presidente; 

 ________  ____ - Samuel Dinis, na qualidade de primeiro vogal e que substituirá o 

presidente nos seus impedimentos;___________________________________________  

 ________  ____ - Carlos Patrocínio, na qualidade de secretário; ___________________  

 ________ Suplentes: _____________________________________________________  

 ________  ____ Cláudia Godinho; __________________________________________  

 ________  ____ Filomena Henriques. _______________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 
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editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet. ___________________________________________________   

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezanove de outubro de dois mil e 

dezasseis.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a constituição do júri do 

procedimento de concessão de atribuição do direito de exploração para fins publicitários 

de espaços do domínio público Municipal, colocação e exploração de sinalética 

comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED, sendo o júri 

constituído por: _  ________________________________________________________  

 ________ Vogais efetivos: Sérgio Silva Simões, dirigente da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, na qualidade de presidente; Samuel 

Valeriano Dinis, dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, na 

qualidade de primeiro vogal e que substituirá o presidente nas suas faltas e 

impedimentos; Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de secretário. __________  

 ________ Vogais suplentes: Cláudia Santos Godinho, Técnica Superior e Filomena 

Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ___________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de pagamento a prestações. Informação DDOGFP/GJ 

número cento e quatro/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio o Senhor Sérgio Manuel dos Santos Louro, solicitar à Câmara Municipal, a fim 

de conseguir regularizar obras já edificadas no prédio da sua habitação, localizada na 

rua das Sesmarias, Carvalheiro, União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, onde reside com o seu agregado familiar: ____________________________  

 ________ - Desafetação do domínio público municipal para integração do domínio 

privado da Câmara Municipal para posterior venda a particular com finalidade de 

regularização de obras de edificação de uma área de oitenta e nove metros quadrados do 

prédio contínuo ao supra identificado, para integrar no seu domínio privado, tendo sido 

esta área avaliada pela Comissão de Avaliação do Património no valor de mil setecentos 

e trinta e oito euros e cinquenta e cinco cêntimos; _______________________________  

 ________ - Afetação de uma área de quarenta e nove metros quadrados a desanexar do 

prédio sito, rua das Sesmarias, Carvalheiro, União de Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro, avaliado pela Comissão de Avaliação do património no valor de 

quinhentos e trinta e um euros e sessenta e cinco cêntimos. _______________________  
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 ________ Tendo a pretensão do requerente sido aprovada em reunião de Câmara e 

Assembleia Municipal foi o mesmo informado da necessidade de proceder à diferença 

entre o valor a receber pela sua parcela e o valor a pagar pela parcela da Câmara que irá 

adquirir. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, e considerando os valores apresentados, verifica-se que o 

Requerente terá de proceder ao pagamento da quantia de mil duzentos e seis euros e 

setenta cêntimos.  ________________________________________________________  

 ________ Tendo o requerente sido informado que a continuação do processo de 

regularização se encontra pendente, nesta fase do processo, do pagamento integral da 

diferença de valores encontrada entre as duas parcelas atrás identificadas, veio este 

solicitar que esta Câmara Municipal autorize que o pagamento em causa possa ser 

realizado em oito prestações, sem juros. ______________________________________  

 ________ Assim, e em face do exposto, sugere-se que esta Câmara Municipal delibere 

no sentido de aprovar que: _________________________________________________  

 ________ - O requerente, Sérgio Manuel dos Santos Louro, pague em oito prestações, 

mensais e sucessivas, o valor de mil duzentos e seis euros e setenta cêntimos, referente à 

diferença encontrada entre as duas parcelas já identificadas nesta informação; ________   

 ________ - Após o pagamento integral da quantia identificada no ponto anterior se 

concretize a desafetação da parcela que a Assembleia deliberou no sentido de autorizar 

e que vai permitir a regularização do processo se obras número sessenta e seis/dois mil e 

cinco; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Todas as despesas relacionadas com este processo (de desafetação, venda e 

afetação) sejam suportadas pelo Requerente já que o mesmo apenas se desencadeou por 

seu pedido e interesse, devendo este pagamento ser efetuado antes das escrituras; _____   

 ________ - Após cumpridos os pontos anteriores sejam realizadas as escrituras 

necessárias à transmissão da parcela a desanexar (área de oitenta e nove metros 

quadrados da localidade de Carvalheiro, União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro) e afetação da parcela a afetar ao Domínio Público Municipal (área de 

quarenta e nove metros quadrados do artigo mil cento e setenta e cinco da localidade do 

Carvalheiro, União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro). _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido formulado pelo 

Senhor Sérgio Silva Lopes, nomeadamente o pagamento, em oito prestações mensais, o 

valor de mil duzentos e seis euros e setenta cêntimos. Após o pagamento integral da 



   Pg. 

Reunião de 24/10/2016 

22 

quantia que se concretize a desafetação do domínio publico, para integração no domínio 

privado da Câmara Municipal, e para posterior venda a particular com finalidade de 

regularização de obras de edificação de uma área de oitenta e nove metros quadrados, 

do prédio contínuo. _______________________________________________________  

 ________ 2.f) Toponímia - Atribuição de nome de Rua na localidade de Chã de 

Cima – Malhou, da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro – Rua 

do Pereiro. Informação DDOGFP/GJ número cento e três/dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião infirmação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que veio verificou-se a necessidade de definição de toponímia para um arruamento na 

localidade de Chã de Cima, em Malhou. Face à necessidade identificada, questionou-se 

a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, por 

ser competência desta entidade, se esta se opunha ao proposto. ____________________  

 ________ A Junta de Freguesia da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro informou, via email, a onze do corrente mês, de que o Executiva em nada se 

opunha ao proposto. ______________________________________________________  

 ________ Sugere-se que seja deliberado atribuir ao arruamento em causa, a 

denominação de Rua do Pereiro, na localidade de Chã de Cima. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a proposta apresentada 

pela Junta de Freguesia da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro de 

atribuir ao arruamento localizado em Chã de Cima – Malhou, a denominação de “Rua 

do Pereiro“, de acordo com o estipulado na alínea ss), número um, do número trigésimo 

terceiro, Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _  

 ________ Mais, foi deliberado remeter o processo para o serviço do SIG - Sistema de 

Informação Geográfica e informar os serviços legalmente competentes, nomeadamente 

a Conservatória do Registo Predial, CTT – Correios de Portugal Sociedade Anónima, 

entre outros. ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Redução de tarifas de saneamento e de recolha, depósito e 

tratamento de resíduos sólidos – Pedro de Jesus Morais – CC quatro mil 

quinhentos e noventa e oito – Fatura número dois zero um seis zero zero zero três 

cinco sete seis zero, emitida a quatro de julho de dois mil e dezasseis. Informação 

DDOGFP/SITL número oitenta e nove/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  
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 ________ “I – Pedido ___________________________________________________  

 ________ 1 – Deliberou esta Câmara Municipal na reunião realizada em cinco de 

setembro de dois mil e dezasseis, indeferir o pedido de redução das tarifas acima 

identificada, tendo sido dado conhecimento ao interessado através do ofício número 

quatro mil duzentos e noventa e nove, de dezasseis de setembro de dois mil e dezasseis, 

dando-lhe dez dias para, querendo, se pronunciar em sede de audiência prévia.  _______  

 ________ 2 – Através de carta registada nesta Autarquia no dia vinte e seus de 

setembro de dois mil e dezasseis, sob o número oito mil seiscentos e cinquenta e um, 

vem o interessado apresentar novos factos ao processo, nomeadamente carta enviada 

pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. que diz o seguinte: ___  

 ________ “O técnico verificou que o contador estava parado, em virtude do cliente já 

ter reparado a rotura. ______________________________________________________  

 ________ No entanto e após nova deslocação do técnico ao interior da habitação, 

verificou que efectivamente o consumo previsto na fatura dois zero um seis zero zero 

zero três cinco sete seis zero, resultou da rotura ocorrida no interior do local do 

consumo.”   ____  ________________________________________________________  

 ________ II – Enquadramento Legal ______________________________________  

 ________ 1 - Esta Câmara Municipal precedendo deliberação de dois e quatro de 

dezembro de dois mil e treze, publicou edital contendo os procedimentos a ter pelos 

munícipes que pretendessem a redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

urbanos, de acordo com os critérios definidos no Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três agosto, designadamente no seu artigo ducentésimo 

nonagésimo nono, no caso de rotura de canalização de água _______________________  

 ________ 2 - No Edital acima mencionado refere-se o seguinte: __________________  

 ________ “1 - Ao detetarem a rotura deverão, de imediato, solicitar a confirmação à 

Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema.__  

 ________ 2 - Efetuar o pedido de redução das citadas tarifas, por motivo de rotura, à 

Câmara Municipal no prazo de trinta dias seguidos após a emissão da fatura alvo do 

pedido.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 - O pedido a enviar à Câmara deve ser sempre acompanhado da 

confirmação da firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, bem 

como do histórico do consumo, de acordo com o Decreto-Regulamentar anteriormente 

designado, sob pena de não ser aceite.” _______________________________________  
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 ________ 3 – A Câmara Municipal desde que requerido e sejam cumpridas as 

condições acima mencionadas tem vindo a autorizar que os interessados requerentes 

efetuem o pagamento das tarifas de Saneamento e de Recolha, Deposito e Tratamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos, de acordo com os critérios referidos no artigo 

ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três agosto. _______________________  

 ________ III – Conclusão ________________________________________________  

 ________ Assim, sobre a apreciação do pedido em concreto – pedido de redução das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, formulado por Pedro de Jesus 

Morais reportada à fatura número dois zero um seis zero zero zero três cinco sete seis 

zero, emitida a quatro de julho de dois mil e dezasseis, respeitante ao período de 

faturação de trinta e um maio de dois mil e dezasseis a vinte e nove de junho de dois mil 

e dezasseis, verifica-se que se encontram reunidas as condições necessárias para ser 

deferido, porquanto: ______________________________________________________  

 ________ 1 – A pronúncia de audiência prévia, por escrito, deu entrada dentro do 

prazo dos 10 dias.  _______________________________________________________  

 ________ 2 – A pronúncia vem acompanhada de confirmação da firma Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, concessionária do sistema de águas. _  

 ________ 3- A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, confirma 

haver uma rotura no local em causa. _________________________________________  

 ________ Desta forma, pode concluir-se que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________  

 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que no caso concreto reúne condições para 

deferimento. ___  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________________  

 ________ Sugere-se, ainda, que seja autorizada a redução das tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente 

à rotura se reflita na mesma. ________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de setembro a treze de outubro 

de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem 

diz respeito: ____________________________________________________________   

 ________ - Alteração número cinquenta e três ao Orçamento e quarenta e nove às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e quatro ao Orçamento e número 

cinquenta às Grandes Opções do Plano; ____________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e cinco ao Orçamento e número 

cinquenta e um às Atividades Mais Relevantes; ______________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e três de setembro de dois mil e 

dezasseis a treze de outubro, no valor global de quatrocentos e sessenta e sete mil 

quinhentos e cinquenta e nove euros e treze cêntimos. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e três 

de setembro de dois mil e dezasseis a treze de outubro de dois mil e dezasseis, no 

valor de trezentos e vinte e oito mil duzentos e oitenta e um euros e vinte e três 

cêntimos (Para conhecimento) _____________________________________________   

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação _________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três de setembro a treze de outubro de dois mil e dezasseis;_____  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e trinta e um mil 

quatrocentos e trinta e três euros e quinze cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil cento e noventa e dois a quatro mil quatrocentos 

e noventa e um; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e oito mil cento e 

oitenta e sete euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às autorizações 

números trezentos e oitenta e oito a quatrocentos e seis. (Para conhecimento) _____  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três de 

setembro a treze de outubro de dois mil e dezasseis:  __________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de oitocentos e cinquenta e nove 

mil cento e sessenta euros e cinquenta e seis cêntimos; _________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de três mil quinhentos e 

quarenta e oito euros e oitenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) 

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Tomar conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e 

um do corrente, acusa um saldo de um milhão duzentos e setenta e quatro mil oitocentos 

e setenta e três euros e quarenta e oito cêntimos, sendo um milhão duzentos e oitenta e 

um mil oitocentos e noventa e seis euros e cinquenta e dois cêntimos de Operações de 

Orçamentais e cento e vinte e dois mil quinhentos e trinta e três euros e cinquenta e 

nove cêntimos, de Operações de Tesouraria. ___________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo número cinquenta e seis/dois 

mil e dezasseis. (Para ratificação) __________________________________________  

 ________ Presente à reunião o requerimento “Cabaz Bebé Feliz”, referente ao 

processo número cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, requerido por Vera Cristina de 

Jesus Ferreira Salgueiro e Marco Alexandre Augusto Salgueiro, para atribuição de 

Cabaz Bebé Feliz à sua filha. _______________________________________________  

 ________ De acordo com informação dos serviços, colocou-se à consideração 

superior, proposta de indeferimento do pedido, dado que o mesmo entrou nos serviços 

fora do prazo estabelecido nas Normas de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz, poi o pedido 

não deu entrada nos serviços até sessenta dias após o nascimento da bebé. ___________  

 ________ Nesse mesmo requerimento, a Excelentíssima Senhora Presidente emitiu 

despacho, a dezasseis de setembro de dois mil e dezasseis, deferindo o requerimento. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que, não 

obstante do prazo para apresentação do requerimento não ter sido cumprido, todos os 

outros requisitos foram cumpridos, pelo que se entendeu que o agregado familiar reunia 

condições para ser contemplado com o Cabaz, o qual fora já entregue. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a atribuição do Cabaz 

Bebé Feliz, à filha de Vera Cristina de Jesus Ferreira Salgueiro e Marco Alexandre 

Augusto Salgueiro. _______________________________________________________  

 ________ 3.2 – Cabaz Bebé Feliz – DDHS – Processo número sessenta e três/dois 

mil e dezasseis  (Para ratificação) __________________________________________  

 ________ Presente à reunião o requerimento “Cabaz Bebé Feliz”, referente ao 

processo número sessenta e três/dois mil e dezasseis, requerido por Ana Isabel de Matos 

Calçada, para atribuição de Cabaz Bebé Feliz ao seu filho. ________________________  

 ________ De acordo com informação dos serviços, colocou-se à consideração 

superior, proposta de indeferimento do pedido, dado que o mesmo entrou nos serviços 

fora do prazo estabelecido nas Normas de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz, poi o pedido 

não deu entrada nos serviços até sessenta dias após o nascimento da bebé. ___________  

 ________ Nesse mesmo requerimento, a Excelentíssima Senhora Presidente emitiu 

despacho, a dez de outubro de dois mil e dezasseis, deferindo o requerimento. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que, não 

obstante do prazo para apresentação do requerimento não ter sido cumprido, todos os 
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outros requisitos foram cumpridos, pelo que se entendeu que o agregado familiar reunia 

condições para ser contemplado com o Cabaz, o qual fora já entregue. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a atribuição do Cabaz 

Bebé Feliz, ao filho de Ana Isabel de Matos Calçada.  ___________________________  

 ________ 3.3 Orçamento Participativo Jovem do Município de Alcanena dois mil 

e dezassete – Informação número cento e vinte e sete/DDHS/dois mil e dezasseis. __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, à 

semelhança do que ocorreu no ano de dois mil e dezasseis, se propõe a aprovação das 

Critérios de Participação para dois mil e dezassete. ______________________________  

 ________ O Orçamento Participativo Jovem do Município de Alcanena tem como 

objetivo incentivar os/as jovens ao envolvimento e participação cívicas, nomeadamente 

na procura, tendo em conta os recursos disponíveis, de soluções para os seus problemas 

e na concretização destes projetos que lhe dizem respeito diretamente, permitindo a 

realização das suas necessidades e expectativas. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Silva Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Silva Santarém, referiu que a 

única alteração introduzida, face ao ano de dois mil e dezasseis, fora o aumento do valor 

dos projetos, que passará de dez mil euros para vinte mil euros. Esclareceu que se 

constatou que, em dois mil e dezasseis, todas as candidaturas que foram excluídas, 

devera-se ao facto de ultrapassarem o limite de investimento proposto. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Critérios de 

Participação para dois mil e dezassete do Orçamento Participativo Jovem do Município 

de Alcanena, ao abrigo da alínea u), do número um do artigo trigésimo terceiro do 

anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e um de setembro a sete de outubro de dois 

mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e 

um/dois mil e oito, de António Damas Moura, com referência ao pedido de 

licenciamento para legalização de casa para caseiro (apoio agrícola), no prédio 

misto situado em Figueirinhas - Traviscal, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz 

sob os artigos 59, Secção E (rústico) e mil duzentos e cinquenta e três (urbano), e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil e cinquenta 

e três, para o qual foi, por despacho de vinte e quatro de janeiro de dois mil e catorze, 

aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através do ofício número 

quatrocentos e dezasseis, de três de fevereiro de dois mil e catorze, para, no prazo de um 

ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de um de 

agosto de dois mil e dezasseis, tendo sido deliberado informar o requerente de que era 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 
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exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número quatro mil cento e trinta, de trinta e um de agosto de dois mil e dezasseis, tendo 

o mesmo apresentado em catorze de setembro de dois mil e dezasseis, em sede de 

audiência prévia, uma exposição sobre o assunto, que foi registada sob o número oito 

mil oitocentos e oitenta e cinco, de três de outubro de dois mil e dezasseis. ___________  

 ________ Relativamente a esta exposição, a Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo emitiu em seis de outubro de dois mil e dezasseis a informação técnica que 

a seguir se transcreve: _____________________________________________________   

 ________ “Na sequência do nosso ofício número quatro mil cento e trinta de trinta e 

um de agosto de dois mil e dezasseis, a notificar o requerente da intensão de declarar a 

caducidade da aprovação do licenciamento, bem como o arquivamento do processo foi 

deliberado no âmbito da audiência prévia que o requerente apresentasse, no prazo de 

dez dias, a sua argumentação ou exposição sobre o processo. ______________________  

 ________ O requerente vem apresentar a sua exposição, no entanto entende-se que não 

traz novos factos ao processo, pese embora informe ter havido um “acordo”, 

nomeadamente “troca das devidas licenças dos muros e da casa, levantamento do 

embargo”.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Entende-se o requerente deveria por iniciativa própria manifestar vontade de 

proceder à legalização das operações urbanísticas em situação irregular sujeitando-se ao 

pagamento das respetivas taxas administrativas. ________________________________  

 ________ Em face do exposto, propõe-se: ____________________________________  

 ________ - Declarar a caducidade definitiva, bem como proceder ao arquivamento do 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Iniciar a adotação das Medidas de Tutela da Legalidade Urbanística, com 

vista à demolição das obras e reposição do terreno na situação inicial, em prazo a 

determinar, nos termos do artigo centésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.” _  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro, e proceder ao arquivamento do processo. ____________________   
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada número nove/dois mil e dezasseis/DPGOM/Concurso 

Público “Requalificação da Rede Viária no Concelho de Alcanena” - Plano de 

Segurança em Obra. Informação número quinhentos e sessenta e 

três/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

ratificação da aprovação do Plano de Segurança e Saúde da Empreitada número 

nove/dois mil e dezasseis/DPGOM/Concurso Público “Requalificação da Rede Viária 

no Concelho de Alcanena”, por se encontrarem reunidas as condições constantes do 

número um do artigo décimo segundo, do Decreto-lei número duzentos e setenta e 

três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação do Plano 

de Segurança e Saúde da Empreitada número nove/dois mil e 

dezasseis/DPGOM/Concurso Público “Requalificação da Rede Viária no Concelho de 

Alcanena”, por se encontrarem reunidas as condições constantes do número um do 

artigo décimo segundo, do Decreto-lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, 

de vinte e nove de outubro. _________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada número nove/dois mil e dezasseis/DPGOM/Concurso 

Público “Requalificação da Rede Viária no Concelho de Alcanena” - Partes. 

Informação número quinhentos e sessenta e sete/DPGOM/dois mil e dezasseis. ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

ratificação da aprovação da nomeação da equipa de fiscalização da empreitada, bem 

como do diretor de obra, sendo a equipa de fiscalização constituída por Cláudia 

Godinho Santos e Hugo Inácio, e o diretor de obra, José Tiago Ferreira Couto Duarte, 

Engenheiro Técnico Civil. _________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação da 

nomeação da equipa de fiscalização da empreitada, bem como do diretor de obra, da 

Empreitada número nove/dois mil e dezasseis/DPGOM/Concurso Público 

“Requalificação da Rede Viária no Concelho de Alcanena” sendo a equipa de 

fiscalização constituída por Cláudia Godinho Santos e Hugo Inácio, e o diretor de obra, 

José Tiago Ferreira Couto Duarte, Engenheiro Técnico Civil. _____________________  
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  ________ 5.3 – Projeto de “Centro Escolar de Alcanena” – Estudo Prévio: 

Avaliação Final. Informação número quinhentos e oitenta/DPGOM/dois mil e 

dezasseis. (Para ratificação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação, da aprovação do Estudo Prévio do Centro Escolar de Alcanena. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação do Estudo 

Prévio do Centro Escolar de Alcanena. _______________________________________  

 ________ 5.4 – Projeto de “Centro Escolar de Alcanena” – Projeto de Execução – 

Informação número seiscentos e dois /DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Projeto de Execução do Centro Escolar de Alcanena. _______________  

 ________ De acordo com a informação, o objetivo do presente projeto é: ___________  

 ________ - Construção de um novo edifício com quinze salas de aula destinado ao 

primeiro ciclo do ensino básico, a implantar na zona da entrada (principal) do edifício 

da Escola Básica do segundo ciclo Doutor Anastácio Gonçalves; ___________________  

 ________ - Reabilitação/Remodelação do Edifício existente, incluindo: no exterior, 

intervenção ao nível de todo o edifício por forma a melhorar o seu comportamento 

funcional e a integração estética com o edifício a construir; e, no interior, intervenção 

parcial no edifício, nos espaços de uso comum, e/ou que necessitem de reorganização 

em função das valências a afetar e as suas especificidades em função do incremento de 

alunos; e arranjos exteriores. _______________________________________________  

 ________ Mais se refere que deverá o projetista proceder às correções que se revelem 

necessárias. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

do Centro Escolar de Alcanena, ao abrigo da alínea f) do número um do artigo trigésimo 

terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. 
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio à Paróquia da Louriceira - Restauro dos Revestimentos 

Azulejares e Altares da Igreja Matriz - Proposta número trinta e oito/P/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “I - Da justificação _____________________________________________  

 _______ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; ______________________________  

 ________ A Paroquia da Louriceira, através do Ofício com a Referência onze mil 

quatrocentos e oitenta e dois, de seis de novembro de dois mi e quinze, informou a 

Câmara Municipal de Alcanena, dos vários problemas identificados ao nível da 

estabilização do revestimento azulejar e da estrutura dos altares, que por sua vez, 

apresentam ataques xilófagos ativos, que comprometem todas as estruturas de suporte e 

os próprios altares; _______________________________________________________  

 ________ 1. A Igreja Matriz da Louriceira faz parte integrante dos três únicos imóveis 

classificados, existentes no Concelho de Alcanena, sendo considerado como IIP - 

Imóvel de Interesse Público, na categoria de Arquitetura Religiosa, no âmbito da 

classificação atribuída pela Direção-Geral do Património Cultural, de acordo com o 

Decreto número dois/noventa e sei, publicado no Diário da República I Série-B, número 

cinquenta e seis, de seis de março de mil novecentos e noventa e seis;  ______________  

 ________ 2. A intervenção a realizar, garante a preservação deste importante 

património, orgulho da comunidade local e de relevância nacional. _________________  

 ________ 3. A Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de 

Louriceira, através do email com referência mil e trinta, de dois de fevereiro de dois mil 

e dezasseis, vem assim, junto da Câmara Municipal, reforçar o pedido de apoio 

financeiro para a elaboração dos trabalhos descritos, enviando orçamento anexo à 

presente proposta;   _______________________________________________________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 _______ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de cinquenta mil euros, à Fábrica da Igreja Paroquial 

de Nossa Senhora da Conceição de Louriceira, para apoio ao restauro dos revestimentos 

azulejares e altares, conforme referido no ponto dois, distribuídos em duas prestações a 

pagar nas seguintes datas:  _________________________________________________  

 ________ - Primeira prestação no valor de vinte e cinco mil euros, no mês de 

dezembro de dois mil e dezasseis; ___________________________________________  

 ________ - Segunda prestação no valor de vinte e cinco mil euros, no mês de maio de 

dois mil e dezassete; ______________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezassete de outubro de dois mil e 

dezasseis”.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se trava de 

uma obra reconhecida como prioritária, pela União das Juntas de Freguesia de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea o) 

do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de um apoio pecuniário Cinquenta mil 

euros, à Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de Louriceira, para 

apoio ao restauro dos revestimentos azulejares e altares, distribuídos em duas prestações 

a pagar nas seguintes datas:  ________________________________________________  

 ________ - Primeira prestação no valor de vinte e cinco mil euros, no mês de 

dezembro de dois mil e dezasseis; ___________________________________________  

 ________ - Segunda prestação no valor de vinte e cinco mil euros, no mês de maio de 

dois mil e dezassete; ______________________________________________________    
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 ________ Antes de se dar inicio à votação do ponto seguinte, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, por se encontrar 

impedido de participar na presente votação. ___________________________________  

 ________ 6.2 - Apoio à Sociedade Musical Mindense para a Aquisição de 

Instrumentos Musicais - Comemoração do Centésimo Aniversário. Proposta 

número trinta e nove/P/dois mil e seis (Para ratificação) _______________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; ______________________________  

 ________ 2. A Sociedade Musical Mindense, fundada a vinte e cinco de outubro de 

mil novecentos e quinze, comemorou, entre outubro de dois mil e quinze e outubro de 

dois mil e dezasseis, o seu Centésimo Aniversário;   _____________________________  

 ________ 3. A Sociedade Musical Mindense, ao longo de toda a sua existência tem 

contribuído para o ensino e o enriquecimento da cultura musical no concelho de 

Alcanena, atualmente, através das suas várias valências, nomeadamente, o Centro de 

Formação Musical e a Banda Filarmónica, a única no concelho de Alcanena; _________  

 ________ 4. Através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem a nível 

nacional e internacional quer a freguesia de Minde, quer o concelho de Alcanena; 

 ________ 5. Pelas valências que possui, consegue envolver um maior número de 

elementos de diferentes idades e com diferentes interesses, graças à diversidade de 

estilos musicais de cada um dos grupos de músicos, permitindo um salutar convívio 

intergeracional; __________________________________________________________  

 ________ 6. A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião de vinte e seis de 

outubro de dois mil e quinze, deliberou atribuir um apoio pecuniário de cinco mil euros, 

relativo ao plano de atividades previstas para o ano dois mil e quinze e, na reunião de 

vinte de junho de dois mil e dezasseis, deliberou atribuir um apoio pecuniário de quinze 
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mil euros, relativos ao plano de atividades para o ano dois mil e dezasseis, atividades 

consagradas no Programa de Comemorações do Centenário da Banda; ______________   

 ________ 7. A Sociedade Musical Mindense, através do email enviado a dezassete de 

outubro de dois mil e dezasseis, com a Referência nove mil quatrocentos e oitenta e 

oito, solicita apoio para a aquisição de instrumentos musicais, imprescindíveis para 

reforçar a qualidade instrumental da Banda;  ___________________________________  

 ________ 8. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________   

 ________ Tendo em consideração o importante trabalho desenvolvido pela Sociedade 

Musical Mindense ao longo de toda a sua existência, considera-se pertinente a 

atribuição de um apoio pecuniário para a comparticipação das despesas associadas à 

aquisição de instrumentos novos. ____________________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere ratificar a 

atribuição de um apoio pecuniário de onze mil euros, à Sociedade Musical Mindense, 

para a aquisição de instrumentos musicais. ____________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezassete de outubro de dois mil e 

dezasseis”.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que os 

instrumentos musicais adquiridos foram uma Tuba em Dó e um Fagote, os quais foram 

entregues no espetáculo de encerramento das comemorações do Centenário da 

Sociedade Musical Mindense. ______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada, ao abrigo da alínea o) 

do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de um apoio pecuniário de onze mil euros, 

à Sociedade Musical Mindense, para a aquisição de instrumentos musicais. __________  

 ________ Regressou à sala o Vereador Senhor, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, participando nas restantes deliberações. _________________________________  
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 ________ 6.3 – Oferta de Instrumentos Musicais à Banda Municipal do Sal – 

Cabo Verde. Proposta número quarenta/P/dois mil e dezasseis. (Para ratificação) _  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…” ______________________________  

 ________ O Município de Alcanena, mantêm desde o ano de dois mil e cinco, um 

Acordo de Geminação com o Município do Sal, em Cabo Verde, que permitiu o 

desenvolvimento de laços de cooperação institucional, que têm sido reforçados nos 

últimos anos, através de diversas ações de colaboração de âmbito material, financeiro e 

cultural; __  _____________________________________________________________  

 ________ O Município do Sal, por ocasião da semana em que se assinalaram as 

comemorações do octogésimo aniversário da fundação do concelho do Sal, do 

quadragésimo aniversário da independência de Cabo Verde e, se realizou o Vigésimo 

Quinto Festival da Praia de Santa Maria, convidou a Sociedade Musical Mindense, 

concelho de Alcanena, que se deslocou à Ilha do Sal, em Cabo Verde, entre os dias seis 

e catorze de setembro de dois mil e quinze, tendo participado nos eventos acima 

referidos, contando com o apoio da Câmara Municipal de Alcanena; ________________  

 ________ No âmbito do vasto conjunto de iniciativas promovidas para assinalar o 

Primeiro Centenário da Sociedade Musical Mindense, realizadas entre os meses de 

outubro de dois mil e quinze e outubro de dois  mil e dezasseis, foi endereçado convite à 

Câmara Municipal do Sal, para a participação da Banda Municipal do Sal, no concerto 

de encerramento a realizar no dia vinte e dois de outubro de dois mil e dezasseis;  _____  

 ________  A vinda da Banda Municipal do Sal, que participará, pela primeira vez, 

numa iniciativa realizada no Município de Alcanena, demonstra assim o trabalho de 

cooperação desenvolvido nestes últimos anos, no âmbito da Geminação que liga estes 

dois Municípios, desde dois mil e cinco. ______________________________________  



   Pg. 

Reunião de 24/10/2016 

38 

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________   

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Tendo em consideração o importante trabalho desenvolvido pela Banda 

Musical do Sal ao longo de toda a sua existência, e o fortalecimento dos laços que unem 

os dois Municípios, patente no esforço do Município do Sal, para garantir a presença da 

Banda Municipal Salense no Concerto de Encerramento das Comemorações do 

Centésimo Aniversário da Sociedade Musical Mindense e, tendo sido identificada a 

falta de alguns instrumentos para o bom desempenho da Banda, nomeadamente, um Sax 

Barítono, uma Trompa e um Bombo de Marcha, considera-se importante a oferta dos 

instrumentos identificados, contribuindo para o melhor desempenho da Banda 

Municipal do Sal e reforçando a união estabelecida entre os dois Municípios. _________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere ratificar a 

oferta de um Sax Barítono, uma Trompa e um Bombo de Marcha, no valor total de 

quatro mil, quatrocentos e trinta e um euros e sessenta e nove cêntimos, à Banda 

Municipal do Sal. ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezassete de outubro de dois mil e 

dezasseis.”  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada, ao abrigo da alínea o) 

do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, a oferta de um Sax Barítono, uma Trompa e um 

Bombo de Marcha, no valor total de quatro mil, quatrocentos e trinta e um euros e 

sessenta e nove cêntimos, à Banda Municipal do Sal. ____________________________  

 ________ 6.4 – Comparticipação do Projeto “Quiroptário Fora de Portas” – 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Proposta número quarenta e 

um//P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  _______________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  
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 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à 

execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à 

informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…” ______________________________  

 ________ 2. A Associação Centro Ciência Viva do Alviela, no ano dois mil e quinze, 

elaborou uma candidatura no âmbito do Programa Operacional Programa Operacional 

da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos – POSEUR, Eixo Prioritário Três: 

Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos, designada “Quiroptário Fora 

de Portas”, a desenvolver nos anos dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete, 

correspondendo a um montante total de duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e trinta 

e cinco euros e doze cêntimos; ______________________________________________   

 ________ 3. Do montante total descrito no ponto dois, foi considerado elegível o valor 

duzentos e dez mil, oitocentos e vinte e nove euros e quarenta e nove cêntimos; _______   

 ________ 4. O projeto “QUIROPTÁRIO fora de portas” tem como objetivo principal 

o desenvolvimento de conteúdos relativos à sensibilização para a conservação dos 

morcegos dirigidos à comunidade jovem e escolar, através da dinamização de um portal 

onde será disponibilizada informação científica em diversos formatos, tais como texto 

informativo, multimédia e suportes pedagógicos; _______________________________  

 ________ 5. A este portal está ainda associada uma exposição itinerante e a edição de 

um livro infantil, bem como a dinamização de ações de sensibilização direcionadas para 

diferentes níveis de ensino, a nível nacional; ___________________________________  

 ________ 6. A Câmara Municipal de Alcanena, enquanto associada da Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela, considera que a candidatura mencionada no ponto dois, 

irá contribuir para uma diversificação e enriquecimento dos conteúdos disponibilizados 

pelo Centro Ciência Viva do Alviela, junto da comunidade jovem escolar, incentivando-

os a participar ativamente na conservação da natureza e da biodiversidade; ___________  

 ________ 7. A Câmara Municipal de Alcanena, associou-se a este projeto, através do 

compromisso de apoio financeiro, no montante de vinte mil euros de modo a assegurar a 

contrapartida nacional, verba prevista em Orçamento dois mil e dezasseis; ___________  

 ________ 8. A Associação Centro Ciência Viva do Alviela, após a aprovação da 

referida candidatura, solicita, através do Ofício datado de vinte e oito de setembro  de 

dois mil e dezasseis, a transferência de cinquenta porcento do total do valor do apoio 
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referente à contrapartida nacional, no valor de dez mil euros, sendo os restantes dez mil 

euros transferidos em dois mil e dezassete.  ____________________________________   

 ________ 9. Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Tendo em conta a importância deste projeto na promoção do Centro Ciência 

Viva do Alviela e da temática dos morcegos e respetivas medidas de conservação da 

natureza e da biodiversidade associadas, contribuindo para dar a conhecer o trabalho 

desenvolvido no Município de Alcanena, consideramos importante atribuir o apoio 

solicitado pela Associação Centro Ciência Viva do Alviela.  ______________________  

Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere atribuir à Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela, o montante total de vinte mil euros, para 

comparticipação da contrapartida nacional referente ao Projeto “Quiroptário Fora de 

Portas”, repartidos da seguinte forma: ________________________________________  

 ________ Dois mil e dezasseis – Uma prestação de dez mil euros; ________________  

 ________ Dois mil e dezassete - Uma prestação de dez mil euros. _________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos requerentes, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezassete de outubro de dois mil e 

dezasseis.  _____________________________________________________________   

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo da alínea o) 

do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, atribuir à Associação Centro Ciência Viva do Alviela, 

o montante total de vinte mil euros, para comparticipação da contrapartida nacional 

referente ao Projeto “Quiroptário Fora de Portas”, repartidos da seguinte forma:_______  

 ________ Dois mil e dezasseis – Uma prestação de dez mil euros; ________________  

 ________ Dois mil e dezassete - Uma prestação de dez mil euros. _________________  
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 ________ 6.5 – Arrecadação de receitas CTSP no quarto trimestre dois mil e 

dezasseis. Informação CTSP número dezanove. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propões a aprovação da arrecadação da receita para o quarto trimestre de dois mil e 

dezasseis, para os seguintes espetáculos: ______________________________________  

 ________ - “Muito Depois”, de Joana Amendoeira, cuja bilheteira reverteu noventa 

por cento para a artista e dez porcento para o Município, e cujo espetáculo se realizou a 

quinze do corrente mês; ___________________________________________________  

 ________ - “Chegou a Nau da Índia e Outras Histórias” de Alcanena em Cena, que se 

realizará a dezanove de novembro e cuja receita reverterá a favor dos tratamentos de 

Lara Maria. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a arrecadação da receita dos 

espetáculos do Cine-Teatro São Pedro, realizados e a realizar no quarto trimestre de dois 

mil e dezasseis. __________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado proceder à entrega de noventa porcento da receita à 

artista Joana Amendoeira e entrega da receita do espetáculo “Chegou a Nau da Índia e 

Outras Histórias”, a favor dos tratamentos de Lara Maria. ________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 6.6 – Pedido de colaboração | Concerto Solidário Xutos e Pontapés em 

Mação. Venda de Bilhetes. Município de Mação. (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente à reunião ofício remetido pela Câmara Municipal de Mação, no 

qual solicitam colaboração da autarquia disponibilização de um local de venda de 

bilhetes para o Concerto Solidário Xutos & Pontapés em Mação, cuja receita reverterá a 

favor da Associação Ares do Pinhal, Instituição Particular de Solidariedade Social. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo da alínea o) 

do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, a disponibilização de um local de venda de bilhetes 

para o Concerto Solidário Xutos & Pontapés em Mação, cuja receita reverterá a favor da 

Associação Ares do Pinhal, Instituição Particular de Solidariedade Social. ___________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Oferta de Ambulância ao Município do Sal – Cabo Verde. 

Proposta número quarenta e dois/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ______  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 24/10/2016 

42 

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre as formas de 

apoio a entidades e organismos legalmente existentes (…)”; ______________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena, mantêm desde o ano de dois mil e cinco, um 

Acordo de Geminação com o Município do Sal, em Cabo Verde, que permitiu o 

desenvolvimento de laços de cooperação institucional, que têm sido reforçados nos 

últimos anos, através de diversas ações de colaboração de âmbito material, financeiro e 

cultural; __  _____________________________________________________________  

 ________ 3. Foi enviado para o Município de Alcanena um pedido de colaboração 

efetuado pelo Município do Sal onde foram evidenciadas várias dificuldades com a frota 

da proteção;_____________________________________________________________  

 ________ 4. O corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena possui no seu inventário 

um veículo (ambulância) que atualmente já não cumpre com os requisitos legais de 

socorro e transporte de doentes, exigidos no nosso país; __________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar: ___  

 ________ Doar ao Município do Sal a ambulância que o Município de Alcanena tem 

disponível, Marca Renault, Modelo Trafic (TBX 405), com a Matrícula 63-24-CM; ____  

 ________ Suportar as despesas inerentes a esta doação, nomeadamente a de transporte 

para o Município do Sal que se estima num valor não superior aos mil oitocentos e 

cinquenta euros. _________________________________________________________  

 ________ De acordo com a informação da transportadora o transporte em causa é 

isento de dívida. _________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Deverá igualmente o procedimento ser remetido para o serviço de 

Património para os devidos procedimentos junto do registo de automóveis e transporte. _  

 ________ Paços do Município de Alcanena, dezanove de outubro de dois mil e 

dezasseis.”  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ Às dezasseis horas e trinta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


